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A (IN)JUSTIÇA DO DIREITO BUROCRATIZADO

Pedro Savi Neto*

RESUMO: O presente artigo objetiva proceder a uma reflexão filosófica 
sobre Direito, burocracia, processo e sobre as articulações entre essas con-
struções racionais e a questão da justiça. É uma reflexão sobre a violência da 
burocracia processual e o sufocamento do instante presente, pensado como 
único momento possível para a construção da justiça, materialmente pensada. 
Palavras-chave: Justiça. Direito. Burocracia. Violência. 

1 INTRODUÇÃO

Ancorado na mesma crença racional do método científico moderno, de caráter prepon-
derantemente técnico e cada vez mais especializado, o Direito é entendido como sendo um pro-
cedimento racional e burocrático de produção de justiça. Assim como a racionalidade burguesa 
se mostrou capaz de estabelecer regras para a produção de bens materiais em larga escala, ao 
preço da alienação dos produtores de tais bens do resultado de seu trabalho, o Direito é apre-
sentado como um mecanismo de produção de justiça em escala, retirando de cada indivíduo a 
sua autêntica, e como se defenderá legítima e verdadeira, responsabilidade, ou seja, sua parcela 
de participação na viabilização de um momento justo, enquanto materialidade. Tal crença é 
facilitada pela referida tecnicização do Direito; assim como ao operário, no processo produtivo, 
bastava cumprir com a sua tarefa, descolada da fundamentação, do motivo e do resultado, os 
profissionais do Direito, cada vez mais tecnicamente especializados, funcionam como meros 
repetidores da lógica do sistema.

Movidos pela mesma lógica da produção de bens de consumo, a maioria dos chama-
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dos “operadores do Direito” realizam o seu “papel processual”. Todo o procedimento judicial 
já foi pensado. Todos os atos processuais já foram pré-vistos. Pelo princípio da legalidade, tão 
caro e efetivamente importante ao Direito e ao Estado Democrático de Direito, não poderia ser 
diferente. A pré-visão é uma segurança às partes no processo judicial. A burocracia, enquanto 
procedimento especializado, é apresentada como necessária. 

Contudo, e esse é o ponto, a falta de capacidade, quiçá até mesmo de oportunidade, 
para a realização de uma verdadeira e efetiva crítica, de uma apropriada reflexão sobre o que 
é justiça e, talvez, principalmente, sobre o que não é justiça, permite que o processo e que a 
burocracia sirvam muito mais como um mecanismos de (re)produção de injustiça do que de 
produção da mais pálida representação de justiça. 

Nesse contexto, no qual as relações mais concretas são esterilizadas e tratadas como 
se fossem um mero produto de uma racionalidade já pensada, o judiciário e o processo buro-
crático, como inquestionáveis produtos prontos de uma razão instrumentalizada, efetivamente 
podem produzir algum resultado diverso daquele que foi concebido junto com eles? Qual o 
espaço que efetivamente existe no interior de um procedimento já pensado para a realização de 
alguma justiça? Ainda além, e essa talvez seja a questão sintética fundamental, o procedimento 
concebido racionalmente, capaz de fabricar tantos bens de consumo, pode, também, “fabricar 
a justiça”?

O presente artigo, portanto, é uma reflexão filosófica sobre Direito, burocracia, pro-
cesso, e sobre o seu sentido e, por óbvio, sobre a questão da justiça. É uma reflexão sobre a 
violência da burocracia processual e o sufocamento do instante presente, pensado como único 
momento possível para a construção de alguma justiça. 

2 O NASCIMENTO DO DIREITO BUROCRATIZADO E A SUA RELAÇÃO COM A 
JUSTIÇA

A obra de Max Weber (1864-1920) descreve detalhadamente o caminho entre o desen-
cantamento do mundo e a concepção de um Direito burocratizado. A ideia de desencantamento 
do mundo está fortemente presente na obra de Weber:

A intelectualização e a racionalização geral não significam, pois, um maior 
conhecimento geral das condições da vida, mas algo de muito diverso: o saber ou a 
crença em que, se alguém simplesmente quisesse, poderia, em qualquer momento, 
experimentar que, em princípio, não há poderes ocultos e imprevisíveis, que nela 
interfiram; que, pelo contrário, todas as coisas podem – em princípio - ser dominadas 
mediante o cálculo. Quer isto dizer: o desencantamento do mundo. (WEBER, 1917, 
p. 13)

Desencantar o mundo quer representar a eliminação dos mitos e a substituição da ima-
ginação e da fé pelo saber racional. E, seguindo na mesma linha traçada por Weber, Adorno e 
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Horkheimer vão afirmar que “O que não se submete ao critério da calculabilidade e da utilidade 
torna-se suspeito para o esclarecimento” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 19). 

No projeto do desencantamento do mundo, a racionalização passou a ser entendida 
como o processo que consistia em uma sistematização, intelectualização, especialização, tecni-
ficação e objetivação crescentes em todos os âmbitos da vida. Racionalizar significaria produzir 
um processo calculável e previsível. 

A submissão da realidade à calculabilidade e previsibilidade prometidas pela raciona-
lidade despertou o interesse dos Estados, pois a burocracia poderia ampliar as suas esferas de 
atuação e de intervenção sobre as mais diferentes necessidades vitais, e do poder econômico 
dominante no então crescente capitalismo burguês moderno, visto que passou a haver a necessi-
dade de racionalização dos recursos humanos e de sua utilização. Zygmunt Bauman vai afirmar 
sobre a aplicação universal da razão que:

A sociedade “principalmente coordenada”, talvez racionalmente projetada e 
controlada, devia ser essa boa sociedade que a modernidade se pôs a construir (...). 
A “principal coordenação” racionalmente projetada se ajusta igualmente bem a uma 
escola a um hospital, assim como se ajusta a uma prisão e a um asilo de pobres; e 
descobrimos que tal universalidade de aplicação faz com que mesmo a escola e o 
hospital pareçam uma prisão ou um asilo de pobres (BAUMAN, 1998, p. 102).

Apoiada na revolução industrial, a ideia de que a máquina seria superior a todos os 
métodos não mecânicos de fabricação de bens serviu de base para o argumento de que a buro-
cracia, igualmente, seria a melhor forma de organização, pois ganharia em precisão, rapidez, 
univocidade, oficialidade, continuidade, discrição, uniformidade, subordinação, economia de 
custos materiais e humanos. 

Alegadamente na busca dos mesmos supostos benefícios propiciados pela burocracia, 
o Direito também foi-se tornando cada vez mais burocratizado. O que se afigurava plenamente 
razoável, pois um Direito exercido em conformidade com regras genéricas e abstratas, que ex-
cluiriam a ação arbitrária do detentor do poder, tornando o exercício deste objetivo, impessoal, 
previsível e calculável, é racionalmente compreensível e defensável, conforme argumentado por 
Adorno e Horkheimer: 

As mesmas equações dominam a justiça burguesa e a troca mercantil. “Não é a 
regra: ‘se adicionares o desigual ao igual obterás algo de desigual’(Si inaequalia 
addas, omnia erunt inaequalia) um princípio tanto da justiça quanto da matemática? 
E não existe uma verdadeira coincidência entre a justiça cumulativa e distributiva 
por um lado e as proporções geométricas e aritméticas por outro lado?” – Bacon 
– A sociedade burguesa está dominada pelo equivalente. Ela torna o heterogêneo 
comparável, reduzindo-o a grandezas abstratas. Para o esclarecimento, aquilo que 
não se reduz a números e, por fim, ao uno, passa a ser ilusão: o positivismo moderno 
remete-o para a literatura. ‘Unidade’ continua a ser a divisa, de Parmênides a Russell. 
O que se continua exigir insistentemente é a destruição dos deuses e das qualidades 
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(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 20).

No processo de racionalização, a ação é entendida como racional na medida em que 
a calculabilidade dos meios aumenta a previsibilidade de consecução dos fins. E é exatamente 
nesse ponto que se enreda de maneira grave a relação que se pretende discutir entre Direito e 
justiça, pois na origem de qualquer Estado capitalista burocratizado os interesses econômicos 
representam o fator mais poderoso na formação do Direito, porque a criação e manutenção des-
te sempre depende da adesão de grupos sociais, e estes, em geral, constituem-se em torno de um 
interesse econômico. Ou seja, a constituição (e a manutenção também) do Estado e do Direito 
está radicalmente ligada aos interesses econômicos dominantes. 

Nessa medida, o capitalismo moderno burguês obrigou o Direito a racionalizar-se, pois 
a economia racional necessitava de um instrumento que lhe proporcionasse previsibilidade, 
e este não poderia ser outro senão um Direito racional e previsível. É evidente que na elabo-
ração de uma legislação, que verse sobre Direito Material ou Direito Processual, é possível a 
atribuição de uma carga de previsibilidade dos seus resultados. Assim sendo, o processo buro-
cratizado, tanto legislativo quanto judicial, pôde, desde sua origem, ser orientado para alguma 
finalidade: no caso, para o fortalecimento e manutenção do poder que o instituíra. 

Ora, considerando-se que a empresa capitalista moderna, cuja participação afigura-
va-se como preponderante no nascimento do Direito, baseava-se, internamente, sobretudo no 
cálculo, ela necessitava de um aparato jurídico cujo funcionamento pudesse ser calculado ra-
cionalmente de acordo com normas gerais, da mesma forma que se pode calcular o rendimento 
previsto de uma máquina. As empresas modernas só conseguiram se estabelecer 

“...onde o juiz como num Estado burocrático com suas leis racionais, é mais ou 
menos um autômato regido por artigos, ao qual se enfiam guoela abaixo as atas dos 
processos juntamente com os custos e honorários, e ele devolve a sentença junto com 
um arrazoado mais ou menos convincente, isto é, sua atividade é de toda forma, de 
um modo geral, previsível” (WEBER, 1993, p. 44). 

O Direito passa a ser visto como algo desprovido de toda e qualquer santidade, na me-
dida em que se assume como um aparato racional e técnico que pode ser orientado à busca de 
qualquer fim. E as inerentes especialização e tecnicização burocráticas contaminam o Direito 
de forma a cada vez mais torná-lo afastado e incompreensível para a maior parte dos leigos. 
Essa é uma das características da racionalização: a esterilização de qualquer ferramenta que se 
encontre fora da razão dominante. 

Esse afastamento cada vez maior entre Direito, justiça e a massa de pessoas, repre-
senta, desde a perspectiva que aqui nos interessa, a grande denúncia realizada por Adorno e 
Horkheimer na Dialética do esclarecimento no sentido de que o esclarecimento se torna, nova-
mente, mito. 

Com efeito, o esclarecimento produziu seus próprios mitos: a ciência, o capitalismo, o 
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positivismo, o Direito burocratizado etc. De acordo com Adorno e Horkheimer (1985, p. 24), “o 
preço que os homens pagam pelo aumento de seu poder é a alienação daquilo sobre o que exer-
cem o poder”. O esclarecimento, enquanto repetição, apresenta-se cada vez mais semelhante à 
mitologia, transformando o pensamento em mera tautologia, em razão instrumentalizada.

O mito grego poderia ser representado pela crença da realização da justiça pela deusa 
Diké. O esclarecimento, que veio para desencantar a mitologia e que prometeu a realização da 
justiça pela operação burocrática, apenas substituiu a deusa em sua tarefa mitológica de realizar 
a justiça. O tarefa ética de cada um foi terceirizada ao Estado com base na crença de um Direito 
burocratizado capaz de “fabricar” justiça.

3 O PROCESSO BUROCRÁTICO DE “FABRICAÇÃO” DA JUSTIÇA

Estendendo o argumento acima para a questão fundamental do presente artigo, temos 
que a justiça é uma qualidade, um valor, que foi imposta como sendo passível de realização 
e, sobretudo, da responsabilidade do Estado. Na elaboração de qualquer modelo de Estado, é 
criado um aparato racional, um procedimento ou diversos procedimentos, que, supostamente, 
se prestam à consecução da justiça. 

A partir daí, a confusão e a falta de clareza conceitual, que nunca interessam à filoso-
fia, se instauram, sendo amplificadas por denominações e expressões como: justiça eleitoral, o 
fato das pessoas possuírem causas na justiça, tribunal de justiça (praticamente um templo) etc. 
Tal confusão atinge a filosofia e os pensadores do Direito que se ocupam com complexas teorias 
da justiça, as quais, em sua maioria, tratam da justiça efetivamente como um resultado possível 
de um processo burocratizado. 

Essa falta de clareza leva à crença de que o Direito é o limite e a única instância da 
justiça, conforme observado por Adorno e Horkheimer: “…tanto a justiça mítica como a escla-
recida consideram a culpa e a expiação, a ventura e a desventura como os dois lados de uma 
única equação. A justiça se absorve no Direito” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 26). A 
esperança é encontrar no proferimento jurisdicional artificial a segurança para uma situação 
real de injustiça. 

A burocracia processual, enquanto procedimento racionalizado, razão já pensada, se-
duz o humano para uma tentativa de reconstrução de momentos passados por um caminho. O 
procedimento burocrático é apresentado como fórmula capaz da reconstrução da justiça ausente 
na relação humana injusta. A ausência da justiça na relação humana, que culminou com o ho-
mícidio, com a fome, com o roubo, é apresentada como recuperável pelo processo burocrático. 
Como exemplo do afirmado, assistimos diariamente nos noticiários pedidos de vingança incor-
retamente chamados de súplicas por justiça.

A crença na possibilidade da realização da justiça pelo Estado decorre da sensação de 
injustiça – percepção de não-ética – que marca as relações na contemporaneidade. A realidade 
se apresenta como sendo injusta. E, nessa medida, o Estado provedor de saúde, ensino, seguran-
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ça etc. também é a instituição que providenciará a justiça.
Contudo, a justiça, da mesma forma que a vida, demanda uma resposta imediata e só 

encontra sua possibilidade de ocorrência no tempo presente. Em contrapartida, a pesada es-
trutura necessária ao Estado Moderno, por motivos óbvios sobre os quais não se faz qualquer 
juízo, mas apenas mera constatação, não permite que a emergência do instante presente seja 
prontamente atendida. A emergência da necessidade de justiça para o instante presente é gentil-
mente (muitas vezes, mesmo sem gentileza) convidada a entrar na fila e aguardar o término do 
procedimento burocrático racionalmente instrumentalizado para atendê-la. 

Se, por um lado, a burocracia representa o necessário estabelecimento de regras obje-
tivas para a consecução de um determinado objetivo num Estado de Direito, por outro lado a 
burocracia representa o afastamento da solução das demandas no único momento de passível 
solução. E, na maioria das vezes, esse afastamento afigura-se como deliberado fator de dificul-
tação da verdadeira justiça (e da própria vida) na medida em que transfere a responsabilidade 
dos indivíduos envolvidos na relação presente para uma resposta posterior de responsabilidade 
do Estado. 

A responsabilidade de tratamento justo (ético) que deveria fundamentar a relação entre 
os indivíduos é substituída pela racionalidade representada pela técnica do Direito em estabe-
lecer um procedimento supostamente capaz de produzir o mesmo resultado da relação singular 
em um momento posterior, qual seja, a justiça. Nesse contexto, a justiça se subsume ao Direito 
e o procedimento se justifica pelo procedimento. O espírito domesticado dos indivíduos e a 
limitação à técnica dos atores do Direito faz com que o procedimento assuma, mesmo sem que 
os envolvidos percebam, o papel de ator principal.

A expectativa dos leigos injustiçados é instigada ainda mais em função da crescente 
complexidade das demandas sociais contemporâneas que são diretamente refletidas em um 
aparato jurídico cada vez mais complexo, técnico, por consequência, afastado e de difícil com-
preensão pelos cidadãos comuns que necessitam recorrer ao Direito.

O procedimento que promete transformar processo (quantidade) em justiça (qualida-
de), ao mesmo tempo em que antecipa a relação presente pelos procedimentos burocratizados, 
substitui o acontecimento da relação singular do instante presente pela verdade/justiça dita pelo 
Estado ( jurisdictio).

Esse procedimento burocratizado é caracterizado pela inerente especialização das ta-
refas, acompanhada pela substituição da qualidade humana pela posição ocupada na relação bu-
rocrática, sufocando a ocorrência do instante e impedindo o estabelecimento da relação dialéti-
ca qualificadamente humana e singular. A complexidade do humano é violentada à opacidade 
da razão instrumentalizada. O heterogêneo é igualado, homogeneizado e a relação humana se 
resume a atingir o objetivo da operação burocrática. Em Bauman:

Uma vez distanciados, graças à complexa diferenciação funcional dentro da 
burocracia, dos resultados últimos da operação para a qual contribuem, suas (dos 
burocratas) preocupações morais podem concentrar-se inteiramente na boa execução 
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da tarefa à sua frente. A moralidade resume-se ao comando para ser um bom, eficiente 
e diligente especialista e trabalhador (BAUMAN, 1998, p. 126). 

Conforme anteriormente argumentado, a atribuição de sentido às estruturas-produto 
da razão já pensada ocorre no seu momento original. A partir daí as relações humanas passam 
a ser forçosamente enquadradas nas estruturas já pensadas, ficando restritas aos limites da 
operação burocrática, como se toda a riqueza qualitativa do humano fosse capturável pelas 
formulações racionais. O espaço que o procedimento burocratizado permite aos seus atores 
coadjuvantes é limitado pela razão técnica.

Essa submissão do humano à opacidade da razão fechada, que pode ser representada 
no presente trabalho pelo judiciário, eleito pela sociedade como sendo o grande palco da justiça 
construído pela racionalidade instrumental, abarrotado por processos numerados, quantidade 
sem qualidade, produz muito mais violência do que qualquer pálida representação da justiça. A 
singularidade do encontro é sufocada e substituída pelo procedimento burocrático ao mesmo 
tempo em que a qualidade do humano é quantificada pelas técnicas legislativa e processual. A 
injustiça, singular por natureza, é homogeneizada pelo número (processo); o calor do sempre 
inusitado encontro humano, esfriado pela falta de oxigenação decorrente da absoluta previsibi-
lidade do processo. Nas palavras de Bauman:

A desumanização começa no ponto em que, graças ao distanciamento, os objetos 
visados pela operação burocrática podem e são reduzidos a um conjunto de 
medidas quantitativas…Reduzidos, como todos os outros objetos de gerenciamento 
burocrático, a meros números desprovidos de qualidade, os objetos humanos perdem 
sua identidade (BAUMAN, 1998, p. 127).

Uma vez que a injustiça passa pela grande máquina de produção da chamada justiça 
estatal, o heterogêneo é transformado pelo procedimento racionalizado em homogêneo. A pro-
va de que a justiça estatal afirma promover tal transformação fica evidenciada, por exemplo, 
quando os danos físicos ou morais são indenizados pelo dinheiro e a sociedade despida de senso 
crítico aceita e repete, fortalecendo o mito, que a justiça foi feita. Ou seja, a dor, o sofrimento, a 
perda etc. das mais diversas origens e com as mais diversas causas são igualados pela máquina 
estatal de fabricação da justiça na medida em que se aceita que possam ser reparados por uma 
única substância mágica, que é sempre igual, variando apenas em sua quantificação. 

Entretanto, a evidência cabal de que o judiciário não produz justiça (também de que 
não existe justiça restaurativa), reside no fato de que a verdadeira justiça só existe no evita-
mento da ocorrência da injustiça. A verdadeira justiça seria a recomposição da exata situação 
antes do fato danoso, contudo, isso não é possível pela absoluta irrecuperabilidade do instante. 
As feridas saram, mas as cicatrizes permanecem, dando o indicativo de que a injustiça não foi 
simplesmente apagada e de que a justiça não foi produzida pelo processo burocrático. 

Com base nos argumentos expostos, parece-nos razoável afirmar que o resultado do 
processo judicial não pode ser chamado de justiça. A falta de clareza conceitual quanto à pa-
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lavra justiça, parece-nos decorrente da manutenção de sua vinculação à ideia de justiça re-
parativa, presente já em Aristóteles, por exemplo na Ética a Nicômaco. Contudo, o conceito 
de justiça reparativa, que em verdade não passa de mera expiação, de indenização do dano, é 
demasiadamente estreito para a riqueza e importância do significado de tal palavra para a so-
ciedade contemporânea. Ou seja, o conceito, o anseio e a expectativa da sociedade pela maior 
abrangência de significado da palavra justiça é infinitamente maior do que a real possibilidade 
concebida, mas não assumida, pela própria razão técnico-burocrática. Isso se deve ao fato de 
que, firmemente defendida pela bandeira da produção da justiça, a operação burocrática esta-
belece e justifica seus procedimentos desumanizados pelos quais se movimenta pretensamente 
em direção à realização da justiça. 

Diante da realidade social injusta, a expectativa e os anseios da sociedade por justiça 
são habilmente conduzidos para a resposta estatal, apresentada como sendo a única possível. Os 
burocratas de plantão, esterilizados pela técnica e devotos do processo, respondem ao clamor 
social com mais Direito, em um movimento de retroalimentação tão sedutor quanto perigoso:

Quando o fascismo substituiu no processo penal os procedimentos legais complicados 
por um procedimento mais rápido, os contemporâneos estavam economicamente 
preparados para isso; eles haviam aprendido a ver as coisas, sem maior reflexão, 
através dos modelos conceituais e termos técnicos que constituem a estrita ração 
imposta pela desintegração da linguagem (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 
166).

O que escapa tanto ao indivíduo desesperado e injustiçado quanto ao burocrata que 
julga o processo efetivamente o instrumento de fabricação de justiça, ambos despidos de senso 
crítico, ou, pelo menos, incapazes de analisar a fundo a situação que se apresenta, é apenas a 
informação fundamental de que o processo só começa após a ocorrência do fato. 

Nessa medida, além de ser impossível à burocracia restaurar uma situação passada de 
injustiça, a velocidade do Direito-processo não tem qualquer relação com o fato que lhe serviu 
de impulso. Portanto, quanto mais rápido e simplificado o processo, mais pequenas porções de 
injustiça são praticadas em seu curso. 

É imperativo frisar que se trata de substâncias e de tempos diferentes e, desta forma, o 
processo não pode ser movimentado com base no momento passado e irrecuperável que lhe deu 
causa, mas sim com base nos momentos presentes pelos quais se move. Reiteramos: não é racio-
nalmente justificável que a velocidade do processo seja determinada pela gravidade do crime, 
pois, por mais rápido que seja, jamais alcançará o instante passado que lhe serviu de estopim.

E é exatamente nessa intercambialidade das substâncias, pela impossibilidade de 
transformar o tempo perdido em dinheiro, o sangue derramado em reclusão, que a burocracia 
revela sua violência. O pedido social por justiça é respondido com mais Direito; e quanto maior 
o Direito maior a possibilidade de controle social e injustiça. Nesse sentido, Bauman escreve 
sobre a utilização da violência dissipada na atividade burocrática:
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O uso da violência é mais eficiente e menos dispendioso quando os meios são 
submetidos a critérios instrumentais e racionais e, assim, dissociados da avaliação 
moral dos fins… todas as burocracias são boas nesse tipo de operação dissociativa. 
Pode-se mesmo dizer que dele provêm a essência da estrutura e do processo 
burocráticos e, com ela, o segredo desse tremendo crescimento potencial mobilizador 
e coordenador e da racionalidade e eficiência de ação, alcançados pela civilização 
moderna graças ao desenvolvimento da administração burocrática. A dissociação 
é, de modo geral, resultado de dois processos paralelos, ambos centrais ao modelo 
burocrático de ação. O primeiro é a meticulosa divisão funcional do trabalho 
(enquanto adicional à – e em suas consequências distinta da – linear graduação do 
poder e subordinação); e o segundo é a substituição da responsabilidade moral pela 
técnica (BAUMAN, 1998. 122).

Fundamentado na recuperação de um momento passado, o procedimento racional-
-burocrático sufoca a ocorrência da singularidade dos instantes presentes, impedindo-os de 
acontecer e produzindo pequenas porções de injustiça. Entre o indivíduo e a justiça é interposto 
o procedimento burocrático, com todos os seus ritos, uniformes, instâncias etc.: “A tentativa 
procedimentalizada de produção racionalizada da Justiça nega a verdadeira justiça e, nessa 
medida, gera injustiça, gera violência, pela negação do particular, pela avidez burocrática de 
enquadrar o particular no sistema totalizante” (ADORNO, 2009, p. 27). 

A fraqueza do indivíduo que admira o produto da racionalidade é recompensada pela 
sensação de inclusão no sistema e por todo o aparato que vem a reboque com a alienação da sua 
responsabilidade de pensar: as questões morais inerentemente mais complexas são substituídas 
por decisões técnicas que o “manual” contempla. O fraco, despido de juízo crítico, encontra no 
aparato estatal organizado espaço e conforto para os seus medos e limitações. Espaço que o 
torna forte, mas não tão forte a ponto de libertá-lo, mesmo porque a sua indigência intelectual e 
pusilanimidade não são suficientes para um desejo de libertação; forte o suficiente, apenas, para 
que sirva de agente reprodutor de mais violência em nome da bandeira que defende.

A violência aplicada de forma pulverizada pelos agentes da operação burocrática é 
resquício da violência fundadora do próprio Direito, conforme afirma Derrida: “Acabamos de 
ver que, afinal, em sua origem como em seu fim, em sua fundação e em sua conservação, o 
Direito é inseparável da violência, imediata ou mediata, presente ou representada” (DERRIDA, 
2007, p. 112). 

Da mesma forma que quando buscamos entender com maior clareza o significado de 
uma palavra recorremos à sua etmologia, quando procuramos entender o significado do Di-
reito e, por consequência, sua pretensa intenção de realizar justiça, devemos buscar na origem 
de sua instauração o seu verdadeiro intento: “A venda sobre os olhos da Justiça não significa 
apenas que não se deve interferir no Direito, mas que ele não nasceu da liberdade” (ADORNO; 
HORHEIMER, 1985, p. 27). 

Uma reflexão comprometida sobre a origem do aparato processual burocratizado reve-
la, sem maiores dificuldades, que o Direito não nasceu de um anseio por justiça, mas foi produ-
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zido por uma necessidade de controle:

…uma ambigüidade ‘demoníaca’ nessa instauração mítica do direito que é, em seu 
princípio fundamental, uma potência (Macht), uma força, uma posição de autoridade 
e portanto, como sugere o próprio Sorel, que Benjamin parece aqui aprovar, um 
privilégio dos reis, dos grandes e dos poderosos: na origem, todo direito é um 
privilégio, uma prerrogativa. Nesse momento originário e mítico, ainda não há 
justiça distributiva, não há castigo ou pena mas somente ‘expiação’ (Sühne), mais do 
que “retribuição”(DERRIDA, 2007, pp. 121-122).

Como falar em uma justiça construída e mantida por essa operação burocrática? Assim 
como os procedimentos burocratizados escondem o objetivo existente por detrás das condu-
tas alienadas, mas tecnicamente especializadas, o conceito da justiça produzida pelo Direito 
pertence ao Estado e não é compartilhado, sequer entendido pelos indivíduos que compõem a 
sociedade. 

4 POR UM TRATAMENTO JUSTO PARA COM O DIREITO

Reforçamos que não é a proposta do presente artigo simplesmente desmerecer todos 
os constructos racionais procedimentais, nem mesmo a burocracia. Pretendemos expor racio-
nalmente o nosso sentimento de que o Direito e a sua inerente burocracia estão sobrecarrega-
dos de responsabilidades para as quais são inaptos e que tal impropriedade permite que sejam 
utilizados como procedimento para atingimento de finalidades diversas daquelas declaradas. 
Também, que a palavra justiça merece um tratamento justo; uma verdadeira purificação, ou 
como diria Agamben (2007), uma profanação, livrando-se dos parasitas e aproveitadores que 
fazem dela uma bandeira mitológica para conservação de uma sociedade injusta mediante o uso 
da violência institucionalizada aplicada por um Direito inadequadamente utilizado, conforme 
argumentaremos a seguir.

Assim como a razão instrumental que lhe serve de fundamento, o conceito de justiça 
produzido pelo Direito, e em nome do qual se movimenta a burocracia estatal, tem algo de mito-
lógico. Com os argumentos construídos anteriormente, pretendemos desmitologizar o conceito 
de Direito e de justiça e revelar a verdadeira face e as limitações do processo burocrático. A 
mesma ressalva que se faz com relação ao uso do modelo de racionalidade científico-matemá-
tica que fundamenta a sociedade contemporânea, podemos fazer com relação ao Direito: assim 
com a matemática é uma ferramenta adequada para resolver problemas matemáticos, o Direito 
se afigura como uma ferramenta adequada para a resolução de questões jurídicas. 

Assim como os deuses mitológicos possuíam habilidades sobre-humanas de criar subs-
tâncias concretas, o Direito contemporâneo, produto da razão instrumental, roubou a espada 
empunhada pela deusa Diké (e a sua atribuição) para, assim, fazer justiça. Como forte evidência 
da correção do argumento de Adorno sobre o caráter mitológico da razão, temos que o Direito 
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mitologizado é apresentado como capaz de solucionar questões que literalmente fogem de sua 
jurisdição, criando justiça. Sob a proteção de tal poder mitológico, que convém apenas àqueles 
que pretendem conservar a realidade social injusta, o verdadeiro Direito é violentado por um 
número cada vez maior de leis que se anunciam capazes de resolver, por exemplo, questões so-
ciais e econômicas, fabricando justiça.

A sobrecarga decorrente dessa crença mitológica acaba por subverter o procedimento 
jurídico-burocrático para, falsamente, tentar contemplar situações que estão fora do seu âmbito. 
Quando os familiares e amigos de mais uma vítima da violência, de qualquer espécie, vão às 
ruas com faixas, pedindo justiça, será que seu pedido é realmente por justiça e o Direito tem 
alguma relação com a verdadeira solução de tal situação? O resultado do procedimento buro-
crático (do Direito, em última análise) é capaz de responder ao clamor social por justiça? Se a 
relação humana subjacente não foi justa, o produto de um procedimento instrumentalmente 
racionalizado de (re)construção de um instante passado pode ser entendido como realização do 
valor “justiça”? 

A injustiça presente na relação humana subjacente é utilizada como elemento justifica-
dor da aceleração e da suposta simplificação do processo burocrático que visa à construção, à 
realização, de alguma coisa que se convencionou chamar de justiça. Nessa medida, o processo 
nunca se mostra tão rápido quanto o necessário para que a “justiça seja feita”. E tal sentimento 
é facilmente compreensível quando, mediante a desmitologização do Direito como deus criador 
da justiça, compreendemos que o processo jamais será tão rápido a ponto de “fazer a justiça”, 
pois tal fato decorre de uma impossibilidade ontológica: de um processo racionalizado (quanti-
dade) produzir um valor (qualidade).

Quando se acredita que o processo é o instrumento pelo qual a justiça realmente será 
construída, realizada, a relativização de garantias individuais tem lugar, os ritos processuais 
são encurtados, a construção de escolas perde a prioridade diante da necessidade mais urgente 
da construção de presídios e a sociedade que clama por justiça recebe mais controle estatal. 
O sistema se alimenta dele mesmo. Quanto mais o Direito falha em sua impossível missão de 
produzir justiça, tanto mais a sociedade clama por um Direito ainda maior. Novamente: como 
se uma questão qualitativa pudesse ser resolvida quantitativamente.

Por isso a grande dificuldade das pessoas entenderem a “lentidão do processo”, pois 
elas esperam que a decisão judicial “faça justiça”, como se houvesse um processo racional de 
manufatura da justiça. Contudo, o processo cada vez mais quer-nos parecer um caminhão de 
bombeiros que somente sai às ruas depois de iniciado o fogo, parado no trânsito da hora do rush 
até o seu motor ferver, em ruelas semelhantes aos estreitos caminhos burocráticos, enquanto 
seu destino inevitavelmente é consumido pelo fogo.

Ora, a justiça, por mais inapresentável que permaneça, não espera. Ela é aquilo que 
não deve esperar. Para ser direto, simples e breve, digamos isto: uma decisão justa é 
sempre requerida imediatamente, de pronto, o mais rápido possível. Ela não pode se 
permitir a informação infinita e buscar o saber sem limite das condições, das regras 
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ou dos imperativos hipotéticos que poderiam justificá-la (DERRIDA, 2007, p. 51). 

A crença da construção da justiça pelo processo burocrático se constitui, segundo 
nosso entendimento, em mais um caso de inversão promovida pela razão instrumental: a razão 
é pensada como sendo a condição de possibilidade para a realização da justiça, quando, em 
verdade, percebe-se, numa investigação filosófica dos constituintes efetivamente humanos da 
humanidade, que a justiça é a condição de possibilidade para a realização da razão. Nesse senti-
do, a justiça jamais será um mero produto da razão instrumentalizada; contudo, qualquer razão 
será bem-sucedida desde que a justiça figure dentre seus pressupostos. 

O ser humano contemporâneo, atribulado pelo frenetismo, está inserto em um contexto 
social borbulhante, no qual tudo se movimenta, mas nada realmente acontece. E esta velocidade 
acelerada da vida choca-se diretamente com a lentidão dos processos burocráticos, concebidos 
por uma racionalidade pretensiosa no sentido do estabelecimento de procedimentos, anunciados 
teoricamente como capazes de recuperar fatos passados e produzir resultados sociais futuros, 
mantidos pela ausência de possibilidade e capacidade crítica da maioria, mas que, em verdade, 
mostram-se procedimentos esquizofrênicos e inaptos para realizar seus objetivos. 

O choque entre a emergência do instante irrecuperável e a lentidão do processo racio-
nalmente concebido é inevitável e com graves consequências às verdadeiras e limitadas pos-
sibilidades do Direito. Mais do que isso: com graves consequências à preservação e à digna 
manutenção da vida. Representantes casuais da massa alienada, empurrados pela sensação de 
injustiça, exigem indenização por todo e qualquer ato que os tire momentaneamente de sua vida 
profissional, clamando por maior celeridade nos processos judiciais e relativização das garantias 
individuais, para prender mais rapidamente suspeitos, visando a uma pretensa realização da jus-
tiça, como se o tempo perdido fosse indenizável com dinheiro e como se a justiça fosse passível 
de realização no processo pela racionalidade instrumentalizada. Honra, imagem, tranquilidade, 
e, inclusive, vida, são valores tratados como mercadorias mensuráveis e indenizáveis.

Desse modo, no contexto complexo da contemporaneidade, cada vez mais os processos 
burocráticos se mostram como instrumentos inaptos para a construção ou realização da justiça 
e pela compreensão das verdadeiras causas das limitações da legislação e do processo passa um 
tratamento justo com o Direito, pois enquanto os olhos ficam voltados para a capacidade mitoló-
gica do Direito, as condutas mais graves, as realmente graves, entendemos, não são alcançáveis 
pelo processo, pelo Direito. 

Com toda a flexibilidade e relativização já “conquistadas”, os crimes ambientais, por 
exemplo, são elucidados, mas os verdadeiros culpados, de uma forma ou de outra, se protegem 
na pesada burocracia. Pior do que isso: por mais rápido que seja o processo e por mais pesada 
que seja a pena, os danos causados na emergência do instante não são passíveis de recuperação. 
O dinheiro, abstração humana, que é resignadamente pago pelas empresas poluidoras como in-
denização por um dano irreversível ao ambiente revela, mais do que em qualquer outro momen-
to, sua verdadeira face: mero papel. Qual o tipo de sociedade aceita uma justiça que determina 
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que a destruição de sua casa seja indenizada com papel e não entende que o mesmo poder de 
abstração que criou o vil metal não vai recriar a natureza destruída? 

Tudo isso não nos quer parecer mera casualidade. Por um lado, a origem do Direi-
to está fortemente arraigada à conservação de uma condição dominante. O Direito foi criado 
pela violência, enquanto força, e se mantém pela violência espalhada homeopaticamente nas 
diversas estruturas burocratizadas existentes. Por outro lado, as pessoas são empurradas pela 
sensação de falta de tempo na contemporaneidade. O dia que começa com o despertador, tem 
hora marcada para todas as atividades. Os encontros só acontecem com hora marcada e com o 
conteúdo previamente definido. 

Nesse contexto, a ocorrência de um instante original tem sua possibilidade sufocada, e 
substituída pela ditadura do relógio e dos compromissos externos. Ninguém tem tempo para se 
preocupar com nada além do provimento das necessidades reais materiais de sustento próprio 
e da sua família e da realização das necessidades criadas no mercado de consumo. Um Direito 
viciado em suas origem e conservação acompanhado da esterilização das relações pela neces-
sidade de provimento das mais básicas necessidades de sobrevivência é a fórmula perfeita para 
a manutenção da dominação da maioria pelos grandes poderios econômicos. 

E a farsa é tão perfeitamente concebida que a maioria dominada não cansa de clamar 
por mais Direito. Quanto mais injustiça há, mais Direito pede a maioria dominada. E quanto 
mais Direito se produz, mais eficaz se torna a dominação, menos espaço resta para a vida não 
regulada pelo Estado, única oportunidade de ocorrência da verdadeira justiça – a ética funda-
mental das relações verdadeiras entre humanos e entre esses e o mundo em que vivem – que 
evita o inútil acionamento do Direito.

O mito de uma justiça produzida pelo Direito perdurará enquanto os indivíduos que 
formam essa caricatura de sociedade permanecerem separados uns dos outros e alienados de 
si mesmos pela fulminante e inapelável necessidade impositiva da dependência e submissão 
de sua sobrevivência ao dinheiro, elemento abstrato relativizador do caráter ético que deveria 
imperar nas relações humanas. E nessa luta pela sobrevivência, a técnica se apresenta como o 
caminho a ser percorrido em busca do dinheiro que garantirá a sobrevivência. Aos indivíduos 
homogeneizados pela necessidade do dinheiro conquistável pela técnica, resta apenas a conve-
niência de uma justiça tão artificial, opaca e sem graça quanto o conceito de pôr do sol quando 
comparado à experiência real, impossível de ser suficientemente representada, de um entarde-
cer.

Despido o Direito de seu caráter mitológico e apresentadas as limitações de suas ver-
dadeiras possibilidades, o encaminhamento para a questão da justiça, objeto do próximo capí-
tulo, passa muito mais pela valorização do instante presente como sendo o momento do estabe-
lecimento da verdadeira dialética com o encontro real, legítimo tribunal de justiça.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É pela tomada da verdadeira consciência e do exercício responsável do momento pre-
sente que o ser humano pode encontrar a sua realização e a verdadeira justiça, o seu instante. 
Pensando na questão dessa maneira, o exercício da dialética (da crítica) no estabelecimento das 
relações propiciaria a possibilidade de se fazer justiça com o instante presente. 

No dizer de Agamben, cumpre-nos profanar. No contexto do presente artigo, profanar 
mantém seu significado histórico-etimológico, sendo perfeitamente entendido como o ato de 
vociferar contra os deuses: no exercício dialético da razão ancorada na realidade concreta em 
busca da verdadeira justiça devemos profanar o deus mitológico do Direito. Mais do que isso, 
na contemporaneidade, podemos interpretar profanar como movimento de resistência contra as 
crenças e os mitos, contra a burocracia técnica do Estado. A profanação de Agamben se afigura 
como um momento de dialética, de crítica, contra o mito da justiça fabricada pelo Direito, vi-
sando à superação da crença no aspecto mítico do Direito. Segundo Agamben:

Um dia a humanidade brincará com o direito, como as crianças brincam com os 
objetos fora de uso, não para devolvê-los a seu uso canônico e, sim, para libertá-los 
definitivamente dele. O que se encontra depois do direito não é um valor de uso 
mais próprio e original e que precederia o direito, mas um novo uso, que só nasce 
depois dele. Também o uso, que se contaminou com o direito, deve ser libertado 
de seu próprio valor. Essa libertação é a tarefa do estudo, ou do jogo. E esse jogo 
estudioso é a passagem que permite ter acesso àquela justiça que um fragmento 
póstumo de Benjamin define como um estado do mundo em que este aparece como 
um bem absolutamente não passível de ser apropriado ou submetido à ordem jurídica 
(AGAMBEN, 2004, p. 98).

E exatamente pelo fato de que nem o mundo nem a justiça são passíveis de sumbmis-
são ao Direito, ou à ordem jurídica, que a responsabilidade é de cada indivíduo em realizar a 
crítica. Quanto mais emancipados, valendo-se de expressão de Adorno, forem os indivíduos, 
menos Estado, menos Direito e menos violência, serão necessários; pensamento ilustrado pelo 
pensamento de Henry Thoreau:

Eu aceito com entusiasmo o lema que afirma: “O melhor governo é aquele que 
menos governa”; e gostaria de vê-lo posto em prática de forma sistemática. Uma vez 
posto em prática, ele acabaria resultando em algo que também acredito: ‘O melhor 
governo é aquele que não governa’; e quando os homens estiverem preparados, será 
exatamente este o tipo de governo que irão ter (THOREAU, 1991, p. 5).

Entendemos pela possibilidade de articular o pensamento do autor da célebre obra 
Desobediência civil, quando se refere a homens preparados, com o que Adorno se referia à 
emancipação. 

A justiça não é o Direito; sequer pode ser produzida por ele. O Direito está para a 
justiça assim como o corpo está para a vida. Por mais perfeito que qualquer uma das duas es-
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truturas seja, sem a outra, não tem sentido. Assim, nem mesmo a mais perfeita racionalização 
do primeiro produzirá o segundo. São substâncias diferentes que, conquanto só tenham sentido 
reunidos, não são intercambiáveis.

Com tudo isso, defendemos três argumentos: (a) que a justiça pode apenas ser cons-
truída na imediata emergência do instante presente, na singularidade da relação não antecipada 
pelo preconceito da razão instrumental ou pelas fórmulas e regras burocráticas; (b) que nenhum 
procedimento racional pode (re)construir a justiça ausente na relação; e (c) que, além disso, a 
burocracia processual, na pretensa tentativa de (re)construir justiça, acaba por promover mais 
violência, além daquela que culminou com a instauração do processo.
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THE (IN)JUSTICE OF BUREAUCRATIZED LAW

ABSTRACT: This article aims to make a philosophical reflection on law, bu-
reaucracy, process and on the links between these rational constructions and 
the question of justice. It is a reflection on the violence of procedural bureau-
cracy and the suffocation of the present moment, thought of as only possible 
moment to the construction of justice materially thought.
Keywords: Justice. Law. Bureaucracy and violence.
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